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JOSÉ CONSTANTINO GUIMARÃES JÚNIOR, devidamente qualificado na inicial, propõe ação pelo rito ordinário em face de MERCADO LIVRE COMÉRCIO ATIVIDADE DE INTERNET LTDA., igualmente qualificado, alegando, em resumo, que, sendo médico muito conhecido e especializado em diversas áreas, foi surpreendido com a informação de estariam vendendo atestados médicos falsos, com a sua assinatura, timbre e carimbo pela internet, através do Réu. Aduz que ingressou com representação criminal e notificou o Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro e o Réu. Prossegue afirmando que o fato tornou sua vida um inferno, maculando sua imagem profissional e social, e fazendo que passasse a desenvolver várias patogenias psíquicas, como depressão e angústia. Conclui pela responsabilidade do Réu, devendo ser aplicado o Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de fornecedor que presta serviços no mercado de consumo, consistente na intermediação de contratos de compra e venda. Requer, portanto, a antecipação da tutela para que o Réu seja compelido a retirar de sua página virtual o link que oferece a venda do atestado médico falso. No mérito, requer a condenação do Réu ao pagamento de indenização pelos danos moral e material que alega ter sofrido, além dos respectivos ônus da sucumbência. Junta os documentos de fls. 39/75. Indeferida a antecipação da tutela às fls. 93. Novos documentos juntados pelo Autor às fls. 101/102 e 109/117, sendo mantida a decisão que indeferiu a antecipação da tutela às fls. 104 e 119. Contestação às fls. 128/145, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, esclarece, em síntese, que o Autor agiu com má-fé ao requerer a retirada de anúncio que sabia não mais existir desde 11.10.2013, antes mesmo ter recebido a notificação mencionada na inicial, devidamente respondida, com todos os dados do anunciante, já inabilitado. Prossegue informando a dinâmica da utilização do espaço eletrônico pelos vendedores e compradores, enfatizando a inexistência de ingerência sua na elaboração do anúncio ou nas negociações, não havendo viabilidade técnica para o controle prévio de todo o conteúdo publicado, razão pela qual não pode ser responsabilizado pelos fatos descritos na inicial. Junta os documentos de fls. 146/224. ´Réplica´ às fls. 232/249. Instadas as partes sobre a necessidade de dilação probatória, o Autor postulou a produção de prova pericial, oral e documental (fls. 254/257), ao passo que o Réu afirmou não ter outras provas a produzir (fls. 259/260). Decisão às fls. 263 indeferindo a produção de prova oral e pericial, sobrevindo a manifestação do Autor às fls. 266/283, decidida às fls. 285. Embargos de declaração às fls. 289/299, rejeitados pela decisão de fls. 303, irrecorrida. Os autos vieram conclusos para sentença em 20.7.2015. É o relatório. Passo a decidir. Rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva, na medida em que é questão de mérito aferir se o Réu tem ou não responsabilidade pelos danos alegados na inicial. No mérito, vê-se que o pedido de exclusão do anúncio do site do Réu perdeu seu objeto, na medida em que, conforme esclarecido pelo Juízo às fls. 93, o link informado pelo Autor não mais existia quando da apreciação do pedido de tutela antecipada. Quanto aos demais pedidos, vê-se que internet é a abreviatura da expressão em inglês international net e consiste numa rede internacional de computadores interligados entre si que revolucionou as comunicações. Com ela, as informações viajam em frações de segundo aos mais afastados pontos do Planeta, propiciando condições para uma integração nunca antes vista, com grandes prós e contras, como, aliás, em qualquer outra criação humana. O sistema é completamente diverso de tudo o quanto já se viu até o momento em termos de troca de informações (ou ´dados´). Não existe um ´ponto-mãe´, sequer um ponto que seja considerado principal. O banco de dados é virtual e qualquer local da rede pode, em tese, ser acessado de outro. A questão objeto dos autos não é nova na jurisprudência e, por amor à brevidade, constata-se que o Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.383.354-SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, decidiu questão rigorosamente idêntica à presente, valendo notar que a recorrida, naquele processo, é a própria Ré: ´CIVIL E COMERCIAL. COMÉRCIO ELETRÔNICO. SITE VOLTADO PARA A INTERMEDIAÇÃO DE VENDA E COMPRA DE PRODUTOS. VIOLAÇÃO DE MARCA. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DO EXAURIMENTO DA MARCA. APLICABILIDADE. NATUREZA DO SERVIÇO. PROVEDORIA DE CONTEÚDO. PRÉVIA FISCALIZAÇÃO DA ORIGEM DOS PRODUTOS ANUNCIADOS. DESNECESSIDADE. RISCO NÃO INERENTE AO NEGÓCIO. CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. REMOÇÃO IMEDIATA DO ANÚNCIO. DEVER. DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE CADA USUÁRIO. DEVER. 1. O art. 132, III, da Lei nº 9.279/96 consagra o princípio do exaurimento da marca, com base no qual fica o titular da marca impossibilitado de impedir a circulação (revenda) do produto, inclusive por meios virtuais, após este haver sido regularmente introduzido no mercado nacional. 2. O serviço de intermediação virtual de venda e compra de produtos caracteriza uma espécie do gênero provedoria de conteúdo, pois não há edição, organização ou qualquer outra forma de gerenciamento das informações relativas às mercadorias inseridas pelos usuários. 3. Não se pode impor aos sites de intermediação de venda e compra a prévia fiscalização sobre a origem de todos os produtos anunciados, na medida em que não constitui atividade intrínseca ao serviço prestado. 4. Não se pode, sob o pretexto de dificultar a propagação de conteúdo ilícito ou ofensivo na web, reprimir o direito da coletividade à informação. Sopesados os direitos envolvidos e o risco potencial de violação de cada um deles, o fiel da balança deve pender para a garantia da liberdade de informação assegurada pelo art. 220, § 1º, da CF/88, sobretudo considerando que a Internet representa, hoje, importante veículo de comunicação social de massa. 5. Ao ser comunicado da existência de oferta de produtos com violação de propriedade industrial, deve o intermediador virtual de venda e compra agir de forma enérgica, removendo o anúncio do site imediatamente, sob pena de responder solidariamente com o autor direto do dano, em virtude da omissão praticada. 6. Ao oferecer um serviço virtual por meio do qual se possibilita o anúncio para venda dos mais variados produtos, deve o intermediador ter o cuidado de propiciar meios para que se possa identificar cada um dos usuários, a fim de que eventuais ilícitos não caiam no anonimato. Sob a ótica da diligência média que se espera desse intermediador virtual, deve este adotar as providências que, conforme as circunstâncias específicas de cada caso, estiverem ao seu alcance para a individualização dos usuários do site, sob pena de responsabilização subjetiva por culpa in omittendo. 7. Recurso especial a que se nega provimento.´ A absoluta clareza da ementa lançada, tem inteira aplicação à espécie dos autos, pela quase identidade das situações. Do corpo do referido acórdão, se extraem ainda algumas considerações pertinentes: ´Em outras palavras, esses sites disponibilizam ofertas criadas por terceiros, interessados em vender produtos, recebendo o acesso de outras pessoas, interessadas em compra-los, qualificando-se, no âmbito da Internet, ao menos de forma preponderante, como uma espécie do gênero provedor de conteúdo, pois não editam, organizam ou de qualquer outra forma gerenciam as informações relativas às mercadorias inseridas pelos usuários. Nesse contexto, não se lhes pode impor a responsabilidade de realizar a prévia fiscalização sobre a origem de todos os produtos cuja venda intermediam, por não se tratar de atividade intrínseca ao serviço prestado. Vale dizer, sites como os mantidos pelas recorridas em momento algum garantem a qualidade ou a procedência dos produtos, limitando-se a estabelecer mecanismos para que o próprio comprador, sentindo-se de alguma forma insatisfeito ou ludibriado pelo vendedor, não conclua a negociação. Rui Stocco bem observa que quando o provedor de Internet age ´como mero fornecedor de meios físicos, que serve apenas de intermediário, repassando mensagens e imagens transmitidas por outras pessoas e, portanto, não as produziu nem sobre elas exerceu fiscalização ou juízo de valor, não pode ser responsabilizado por eventuais excessos´ (Tratado de responsabilidade civil, 6ª ed. São Paulo: RT, 2004, p. 901). Conforme destaquei no julgamento do REsp 1.316.921?RJ, 3ª Turma, minha relatoria, DJe de 29.06.2012, ´não se pode, sob o pretexto de dificultar a propagação de conteúdo ilícito ou ofensivo na web, reprimir o direito da coletividade à informação. Sopesados os direitos envolvidos e o risco potencial de violação de cada um deles, o fiel da balança deve pender para a garantia da liberdade de informação assegurada pelo art. 220, § 1º, da CF?88, sobretudo considerando que a Internet representa, hoje, importante veículo de comunicação social de massa´. O serviço prestado pelas recorridas não deixa de ter caráter informativo, propiciando, por exemplo, a aproximação de pessoas com interesses comuns e a obtenção do histórico de vendedores e compradores. Oportuna, também, menção a voto vista que proferi no julgamento do REsp 1.125.739?SP, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 10.02.2012, versando sobre os limites de responsabilidade de proprietários e administradores de shopping center pela comercialização de produtos contrafeitos nos espaços por eles alugados. Ainda que na espécie estejamos em um ambiente virtual, me parece que as recorridas podem ser de alguma forma equiparadas a ´locadoras´ de espaço em seus sites para o desenvolvimento do comércio eletrônico. Naquela ocasião, ponderei que ´não há como imputar ao locador o dever de fiscalizar a atividade efetivamente desenvolvida por cada locatário, de sorte a confirmar a eventual prática de algum ilícito civil ou criminal. A relação locatícia não confere ao locador poder de polícia sobre os locatários´. O raciocínio se aplica ao meio virtual. Não há como impor àquele que mantém site de intermediação de vendas o dever de prévia fiscalização das atividades desenvolvidas por cada um dos anunciantes, de modo a verificar se o produto oferecido é de procedência lícita.´ No campo doutrinário, oportuna a manifestação de Irma Pereira Maceira, ao afirmar que: ´Sites de compra e venda são também conhecidos como 'sites de leilão'. Esses sites são fornecedores de serviços (e não de produtos, como a loja virtual) e oferecem espaço para que terceiros anunciem seus produtos à venda, de forma bem parecida com a que jornais fazem em suas sessões de classificados. Assim, a compra será efetuada não do site, mas de um terceiro, responsável pelo anúncio´ (A Responsabilidade Civil no Comércio Eletrônico, 1ª ed., 2007, pág. 340). Note-se, ainda, que a Ré demonstrou que o link onde eram oferecidos os atestados falsos do Autor (por terceiros) foi ´finalizado no dia 11/10;2031, ou seja, antes do Autor notificar o Réu´ (fls. 129, item 4), o que apenas ratifica o que constou na decisão de fls. 93 que indeferiu a antecipação da tutela. Abriu-se, apenas, uma exceção: quando o provedor do site deixasse de tomar as providências devidas para sanar o problema depois de comunicado pelo suposto lesado: A propósito: ´CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. PROVEDOR DE COMPARTILHAMENTO DE VÍDEOS. VERIFICAÇÃO PRÉVIA E DE OFÍCIO DO CONTEÚDO POSTADO POR USUÁRIOS. DESNECESSIDADE. IMAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. DANO MORAL. RISCO NÃO INERENTE AO NEGÓCIO. CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE CONTEÚDO ILÍCITO OU OFENSIVO. RETIRADA DO AR EM 24 HORAS. DEVER. DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE CADA USUÁRIO. DEVER, DESDE QUE INFORMADO O URL. DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 5º, IV E IX, 220 DA CF?88; 6º, III, 14 E 84, § 4º, DO CDC; 461, § 1º, DO CPC; E 248 E 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC?02. 1. Ação ajuizada em 27.01.2009. Recurso especial concluso ao gabinete da Relatora em 12.08.2013, discutindo os limites da responsabilidade dos sites de compartilhamento de vídeos via Internet pelo conteúdo postado pelos usuários. 2. A exploração comercial da Internet sujeita as relações de consumo daí advindas à Lei nº 8.078?90. Precedentes. 3. O provedor de compartilhamento de vídeos é uma espécie do gênero provedor de conteúdo, pois se limita a disponibilizar as imagens postadas pelos usuários, sem nenhuma participação na criação ou na edição dos arquivos digitais. 4. A verificação de ofício do conteúdo das imagens postadas por cada usuário não constitui atividade intrínseca ao serviço prestado pelos provedores de compartilhamento de vídeos, de modo que não se pode reputar defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, o site que não exerce esse controle. 5. O dano moral decorrente de mensagens com conteúdo ofensivo inseridas no site pelo usuário não constitui risco inerente à atividade dos provedores de compartilhamento de vídeos, de modo que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva prevista no art. 927, parágrafo único, do CC?02. 6. Não se pode exigir do provedor de compartilhamento de vídeos a fiscalização antecipada de cada novo arquivo postado no site, não apenas pela impossibilidade técnica e prática de assim proceder, mas sobretudo pelo risco de tolhimento da liberdade de pensamento. Não se pode, sob o pretexto de dificultar a propagação de conteúdo ilícito ou ofensivo na web, reprimir o direito da coletividade à informação. Sopesados os direitos envolvidos e o risco potencial de violação de cada um deles, o fiel da balança deve pender para a garantia da liberdade de criação, expressão e informação, assegurada pelo art. 220 da CF?88, sobretudo considerando que a Internet representa, hoje, importante veículo de comunicação social de massa. 7. Ao ser comunicado de que determinada imagem postada em seu site possui conteúdo potencialmente ilícito ou ofensivo, deve o provedor de compartilhamento de vídeos removê-lo preventivamente no prazo de 24 horas, até que tenha tempo hábil para apreciar a veracidade das alegações do denunciante, de modo a que, confirmando-as, exclua definitivamente o vídeo ou, tendo-as por infundadas, restabeleça o seu livre acesso, sob pena de responderem solidariamente com o autor direto do dano em virtude da omissão praticada. 8. O cumprimento do dever de remoção preventiva de imagens consideradas ilegais e?ou ofensivas fica condicionado à indicação, pelo denunciante, do URL da página em que estiver inserido o respectivo vídeo. 9. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita que os usuários divulguem livremente vídeos, deve o provedor de compartilhamento ter o cuidado de propiciar meios para que se possa identificar cada um desses usuários, coibindo o anonimato e atribuindo a cada imagem uma autoria certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se espera do provedor, do dever de informação e do princípio da transparência, deve este adotar as providências que, conforme as circunstâncias específicas de cada caso, estiverem ao seu alcance para a individualização dos usuários do site, sob pena de responsabilização subjetiva por culpa in omittendo. 10. Recurso especial a que se nega provimento.´ (Recurso Especial nº 1.403.749-GO, relatora Ministra Nancy Andrighi) Ocorre que essa situação não é a que se encontra nos autos, em que o link questionado foi, há muito, excluído. Ao contrário, o Réu apresentou contra notificação ao Autor para dar-lhe ciência de que ´não cometeu qualquer ilegalidade, tampouco consentiu com qualquer ato ilícito que tenha sido praticado por meio do site, sendo que os dados do usuário estão sendo disponibilizados nesta data, para a tomada das providências cabíveis contra o autor do ato ilícito´ (fls. 117), sendo certo que esse documento foi juntado pelo próprio Autor antes mesmo da citação. Sendo assim, o que se vê, claramente, é que o Autor tinha prévio conhecimento de que a Ré havia excluído o link contendo os atestados falsos antes da propositura da ação em atendimento ao seu próprio pedido nesse sentido. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, em consequência, condeno o Autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, em atenção ao disposto no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Transitada em julgado e decorridos cinco dias sem manifestação, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 09.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
